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RELATÓRIO DO CONTROLE INTERNO

Na qualidade de Controladora Interno da Prefeitura Municipal de Indiara, Estado de Goiás, exercendo a função a mim confiada com observância ao art. 74 da Constituição Federal, bem como as determinações do Egrégio Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, venho emitir Relatório Descritivo da Avaliação da Gestão dos Administradores, Movimentação Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial do exercício de 2016.

I – DA GESTÃO DOS ADMINISTRADORES.

Síntese preliminar à avaliação: 

Os trabalhos de avaliação da Gestão Pública da Prefeitura Municipal de Indiara-GO transcorreram dentro da normalidade. Não houve nenhum momento em que faltasse alguma informação apresentada quanto aos documentos. 

II - DA AFERIÇÃO E CERTIFICAÇÃO DOS DEMONSTRATIVOS E RELATÓRIOS CONTÁBEIS E ADMINISTRATIVOS.

Foi por minha pessoa, atendendo o disposto legal e cumprindo minha função de controlador interno, aferido todos os demonstrativos e relatórios contábeis e administrativos, podendo assim certificar que os mesmo estão instruídos conforme determina as resoluções do Tribunal de Contas dos Municípios e boa prática contábil e organizacional, refletindo de forma coerente a movimentação contábil, financeira e processual. 

Informo ainda que no exercício de 2016 não houve adiantamentos concedidos, auxílios, subvenções, convênios e ajustes firmados com organizações não-governamentais ONG’S, OSCIP’S e outros.

Estando os citados documentos em obediência a legislação e em boa guarda conforme determina o art. 5º da Resolução Normativa n.º 011/2006.
III – DO CUMPRIMENTO DAS METAS DO PLANO PLURIANUAL – PPA.

Foi aferido no exercício de 2016 o cumprimento das metas do Plano Plurianual e conforme a aferição realizada pôde constatar que os Programas e suas Ações foram executados atendendo o objetivo ao qual se propõe, ora integralmente ora parcialmente, levando em consideração a realização das receitas até o período o horizonte temporal previsto para a consecução dos Programas, as demandas existentes e demais fatores que norteiam a execução do plano como um todo. Portanto, Certifico que o cumprimento das metas do Plano Plurianual está sendo alcançado.

IV – DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

No exercício em relato a execução orçamentária ocorreu em obediência a Lei de Diretrizes Orçamentarias e Lei Orçamentária Anual no que tange a obediência ao limite dos créditos orçamentários fixados. Não houve abertura de créditos especiais sem a devida aprovação legislativa. As suplementações e reduções até o período totalizaram 28,31%, portanto dentro do limite percentual autorizado que é de 60%. A execução orçamentária foi condizente com plano plurianual, sendo assim, certifico que a execução orçamentária foi própria e adequada.
V – DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO.

Não houve operações de crédito contratadas no exercício, não obstante as Dividas Fundadas foram avaliadas e estão de acordo com os preceitos legais, no que tange a sua movimentação, bem como as garantias vinculadas. Sendo assim certifico que as Operações de Crédito estão próprias e adequadas.

VI – DAS DESPESAS A PAGAR.

No corrente exercício há um saldo remanescente de Restos a pagar R$: 87.088,08 e despesa a Pagar de R$ 293.951,23, Em contrapartida há uma Disponibilidade de Caixa de R$ 11.904.319,58 Certifico, baseado nos dados acima que houve um superávit financeiro no exercício de 2016.
VII – DO EQUILÍBRIO ORÇAMENTARIO.

No exercício corrente foi arrecadado o montante de R$ 38.608.986,81, e empenhado o montante de R$ 36.588.926,63, portanto houve um superávit orçamentário de R$ 2.020.060,18.
VIII – DOS LIMITES CONSTITUCIONAIS.

VIII.1 – DA APLICAÇÃO NA SAÚDE.

No exercício corrente de 2016, foi aplicado o percentual de 16,45% na Saúde, portanto em obediência ao percentual constitucional mínimo de 15%. Certifico, baseado nos dados acima, que o percentual aplicado está próprio e adequado.

VIII.2 – DA APLICAÇÃO NA EDUCAÇÃO.

No exercício corrente de 2016, foi aplicado na Educação o percentual de 34,28%, portanto em obediência ao percentual constitucional mínimo de 25%. Certifico, baseado nos dados acima, que o percentual aplicado está próprio e adequado.

VIII.3 – DO GASTO COM PESSOAL.

No exercício corrente de 2016, foi Gasto com Despesas de Pessoal o percentual de 59,30%, portanto em obediência ao limite constitucional máximo de 60%. Certifico baseado nos dados acima, que o percentual aplicado está próprio e adequado.

IX – DOS ATOS DE PESSOAL.

Em análise dos atos de pessoal, constamos que não houve provimento de cargos efetivos sem o devido processo legal, as admissões realizadas para cargos comissionados estão de acordo com o plano de cargos e salários bem como a disposições constitucionais, os controles são realizados por dossiês individualizados em pastas de arquivos. Certifico baseado nas informações acima que os atos de pessoal do corrente ano estão próprios e adequados.
X – DO CONTROLE PATRIMONIAL.

Há nomeação de servidor para exercer o controle patrimonial. Os bens patrimoniais estão devidamente identificados com numeração através de plaquetas.  No exercício de 2016 não houve alienações de bens móveis e imóveis. 
XI – DAS LICITAÇÕES, CONTRATOS, CONVÊNIOS, ACORDOS E AJUSTES.

As licitações, contratos, convênios, acordos e ajustes foram devidamente analisados e todos atendem a legalidade. 
XII – DAS OBRAS PÚBLICAS.
A realização de obras públicas no corrente ano está em conformidade com as determinações da Resolução nº 004/2001 TCM-GO.
XIII – DAS DOAÇÕES, SUBVENÇÕES, AUXÍLIOS CONTRIBUIÇÕES CONCEDIDAS

Os programas assistenciais, envolvendo doações aos munícipes reconhecidamente carentes, estão disciplinados por lei específica, o controle é realizado através de fichas, indicando o nome completo, endereço e o número da identidade do beneficiado ou documento equivalente. 
XIV – DOS ATOS ILEGAIS E IRREGULARES.

Certifico que no exercício de 2016, não constatamos atos ilegais e ou irregulares praticados por agentes públicos ou privados, na utilização de recursos públicos municipais, não havendo, portanto fatos a dar ciência ao controle externo e, nem tampouco comunicar à unidade responsável pela contabilidade, para as providências cabíveis. 

Indiara-GO, aos 20 dias do mês de janeiro de 2017.

__________________________________________

HELANIA MARIA SILVA
Controlador Interno
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